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RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. CONSUMIDOR. COMPRA E VENDA DE Celular “IPHONE 6S” PELA INTERNET. MERCADO LIVRE. ENVIO DA MERCADORIA ao comprador SEM O RECEBIMENTO DO valor pelo vendedor FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO da plataforma que faz a intermediação do pagamento. DEVER DE REPASSE DO VALOR AO VENDEDOR. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. mero descumprimento contratual que não feriu os direitos de personalidade da autora. senTença mantida. RECURSO desPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71007052459 (Nº CNJ: 0047602-98.2017.8.21.9000)


	Comarca de Canoas

	FERNANDA KILPPE VIEGAS DA SILVA 


	RECORRENTE

	EBAZAR.COM.BR 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva e Dr. Luis Francisco Franco.

Porto Alegre, 14 de setembro de 2017.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

FERNANDA KILPPE VIEGAS DA SILVA ajuizou Ação de Reparação de Danos Materiais e Morais em face de EBAZAR.COM.BR Ltda. Narra que anunciou seu celular “Iphone 6 Gold” pelo valor de R$ 2.300,00, tendo sido vendido no dia 23/02/2017, por intermédio do site da ré, Mercado Livre. Sustenta que o terceiro comprador realizou o pagamento com o cartão Mercado Livre, sendo que a parte autora foi cobrada pelo valor adicional de R$ 80,90 referentes ao custo do envio. Aduz que seguiu as orientações no site do réu. Alega que não recebeu o valor da venda, todavia o terceiro comprador já retirou o celular dos correios. Defende que a ré deve reparar a autora no valor de R$ 2.380,90. Cita a existência de danos morais, uma vez que a conduta da ré afetou direitos relacionados à sua personalidade. Requereu a condenação do réu ao pagamento de R$ 2.380,90, bem como a indenização por danos morais no valor de R$ 4.761,80.
O réu apresentou contestação às fls. 37/68. Aduz, liminarmente, a extinção da ação por incompetência territorial do Juizado Especial, dado que o réu não exerce as atividades na comarca onde a autora ajuizou a ação. Defende a carência da ação por ausência de prova mínima, além da ilegitimidade passiva. No mérito, defende a inaplicabilidade do CDC no presente caso, eis que quem realizou a venda foi a autora, o réu, por sua vez, somente serviu como plataforma da compra e venda. Defende que a autora é considerada como fornecedora do produto. Sustenta a ausência de provas dos danos morais suportados.  Relata culpa exclusiva da autora, uma vez que não conferiu se o terceiro comprador creditou o valor na sua conta. Requereu a extinção do processo sem julgamento de mérito ou a improcedência da ação.

A audiência de instrução foi realizada à fl. 220. 
A sentença foi proferida às fls. 222/227. O juiz de origem afastou as preliminares arguidas na contestação, e, no mérito, julgou parcialmente procedente a ação, para condenar o réu a restituir à autora a quantia de R$ 2.300,00.

A Autora apresentou Recurso Inominado às fls. 234/237, requerendo a condenação do réu ao pagamento de danos morais, sob o argumento de que houve falha na segurança da operação de venda intermediada pela ré. Requer a reforma da decisão para condenar o réu ao pagamento de danos morais no valor de R$ 4.761,80.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 256/271.

É o relatório. 

Decido. 

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Recebo o recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade, nos termos do art. 42, da Lei nº 9.099/95.

Adianto, desde logo, que o recurso da autora não merece provimento. 

As Turmas Recursais Cíveis têm decidido reiteradamente no sentido de que a mera falha na prestação dos serviços não configura transtorno ou lesão passível de reparação pecuniária. Tem-se que o descumprimento contratual é mero dissabor que não ultrapassa os limites aceitáveis dos abalos inerentes da vida cotidiana, exceto em situações excepcionais. Todavia, no caso dos autos não se observa nenhuma situação extraordinária suportada pela autora. 

Ademais, não se tratando de dano moral in re ipsa, incumbia à autora o ônus de demonstrar que a falha na prestação do serviço da ré efetivamente causou algum tipo de prejuízo extrapatrimonial que tenha ferido a sua personalidade, e essa prova não há nos autos.   

Nesse sentido, a jurisprudência das Turmas Recursais:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA QUE SE MOSTRA CABÍVEL. DANOS MORAIS INOCORRENTES. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL QUE NÃO AUTORIZA A CONCESSÃO DA INDENIZAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005893110, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Gisele Anne Vieira de Azambuja, Julgado em 26/02/2016)

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. CONSUMIDOR. COMPRA E VENDA DE BOMBA DE INSULINA PELA INTERNET. MERCADO LIVRE. ENVIO DA MERCADORIA APÓS RECEBIMENTO DE EMAIL INFORMANDO O PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIO DE FRAUDE. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DEVER DE REPASSE DO VALOR AO VENDEDOR. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. (Recurso Cível Nº 71005803853, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Gisele Anne Vieira de Azambuja, Julgado em 26/02/2016)

Feitas essas considerações, tenho que o juízo de origem analisou com perfeição as provas apresentadas aos autos e aplicou corretamente o Direito. 

Nessas circunstâncias, incide o art. 46 da Lei nº 9.099/95, com os acréscimos constantes na ementa, in verbis: 

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Diante do exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Condeno o recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência ao procurador da parte adversa, os quais fixo em 20% do valor da condenação, nos termos do art. 55, da Lei nº 9.099/95. Tais verbas, entretanto, restam suspensas, ante o benefício da AJG que lhe foi concedido à fl. 277. 

Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Francisco Franco - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71007052459, Comarca de Canoas: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CANOAS - Comarca de Canoas
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